
PORTARIA Nº 829/2016

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e com 
fulcro no art. 17, inciso X, alínea “g”, da Lei Complementar Estadual 
nº 51, combinado com o art. 58, III e arts. 66 a 76 da Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, e considerando o disposto no ATO/PGJ 
N° 024/2016, de 28 de março de 2016, publicado na edição n° 12 do 
Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Tocantins, 
na data de 29 de março de 2016;       

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores nominados para, sem 
prejuízo de suas atribuições normais, exercerem os encargos de Fiscal 
Técnico e Fiscal Administrativo, sendo o primeiro na condição de titular 
e o segundo na condição de substituto, para o caso de impedimento e 
afastamento legal do titular, dos contratos elencados a seguir:

Art. 2º As atribuições de gestão e fi scalização deverão ser 
desenvolvidas obedecendo aos dispositivos do ATO/PGJ N° 024/2016, 
de 28 de março de 2016.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.   

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 24 de outubro de 2016.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 830/2016

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e com 
fulcro no art. 17, inciso X, alínea “g”, da Lei Complementar Estadual 
nº 51, combinado com o art. 58, III e arts. 66 a 76 da Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, e considerando o disposto no ATO/PGJ 
N° 024/2016, de 28 de março de 2016, publicado na edição n° 12 do 
Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Tocantins, 
na data de 29 de março de 2016;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR os servidores nominados para, sem 
prejuízo de suas atribuições normais, exercerem os encargos de Fiscal 
Técnico e Fiscal Administrativo, sendo o primeiro na condição de titular 
e o segundo na condição de substituto, para o caso de impedimento e 
afastamento legal do titular, do contrato a seguir:
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Art. 2º As atribuições de gestão e fi scalização deverão ser 
desenvolvidas obedecendo aos dispositivos do ATO/PGJ N° 024/2016, 
de 28 de março de 2016.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.   

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 24 de outubro de 2016.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 831/2016

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e com 
fulcro no art. 17, inciso X, alínea “g”, da Lei Complementar Estadual 
nº 51, combinado com o art. 58, III e arts. 66 a 76 da Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, e considerando o disposto no ATO/PGJ 
N° 024/2016, de 28 de março de 2016, publicado na edição n° 12 do 
Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Tocantins, 
na data de 29 de março de 2016;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR os servidores nominados para, sem 
prejuízo de suas atribuições normais, exercerem os encargos de Fiscal 
Técnico e Fiscal Administrativo, sendo o primeiro na condição de titular 
e o segundo na condição de substituto, para o caso de impedimento e 
afastamento legal do titular, dos contratos elencados a seguir:

Art. 2º As atribuições de gestão e fi scalização deverão ser 
desenvolvidas obedecendo aos dispositivos do ATO/PGJ N° 024/2016, 
de 28 de março de 2016.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 24 de outubro de 2016.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Fiscal Técnico e
Administrativo Substituto de Fiscal Número Objeto do Contrato 

Roberta Barbosa
da Silva –
Mat.68507

Edinaldo da Silva
de Oliveira

Matrícula nº 119013
095/2016

O  presente  contrato  tem  por  objeto  a
AQUISIÇÃO  DE  MATERIAIS  GRÁFICOS  –
CAPAS PARA PROCESSO,  PROTETOR DE
CAPA  E  ELÁSTICO  PARA  PROCESSO,
conforme  descrito  no  Anexo  II  –  Termo  de
Referência do Edital do Pregão Presencial nº
031/2016,  Processo  administrativo  nº
2016.0701.00348, parte integrante do presente
instrumento.

Fiscal Técnico e
Administrativo

Substituto
de Fiscal Número Objeto do Contrato

O  presente  contrato  tem  por  objeto  a
AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIOS, com o fim de
atender  as  necessidades  da  Promotoria  de

Leandro Ferreira
da Silva

Mat. n° 92808

Jailson Pinheiro
da Silva

Mat. n° 106210

098/2016

Justiça  de  Porto  Nacional,  conforme
discriminação prevista  no item 03,  linha 01
da  Ata  de  Registro  de Preços  nº  043/2016,
oriunda  do  Edital  do  Pregão  Presencial  nº
017/2016,  Processo  administrativo  nº
2016.0701.00235,  parte  integrante  do
presente instrumento. 

099/2016

O  presente  contrato  tem  por  objeto  a
AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIOS, com o fim de
atender  as  necessidades  da  Promotoria  de
Justiça  de  Porto  Nacional,  conforme
discriminação prevista  no item 01  e  02,  da
Ata  de  Registro  de  Preços  nº  042/2016,
oriunda  do  Edital  do  Pregão  Presencial  nº
017/2016,  Processo  administrativo  nº
2016.0701.00235,  parte  integrante  do
presente instrumento.

Fiscal Técnico e
Administrativo Substituto de

Fiscal
Contrato Objeto do Contrato

Henrique Garcia
dos Santos

Matrícula n° 131216

Fernando Antônio
Garibaldi Filho

Matrícula n°
106810

102/2016.

O  presente  contrato  tem  por  objeto  a
CONTRATAÇÃO  DE  SERVIÇOS
ESPECIALIZADOS  PARA MINISTRAR  O
TREINAMENTO  EM  GESTÃO  E
FISCALIZAÇÃO  DE  CONTRATOS  E
PRATICO DE ELABORAÇÃO DE TERMO
DE  REFERÊNCIA,  destinados  a  atender
as necessidades da Procuradoria-Geral de
Justiça do Estado do Tocantins.
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MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO TOCANTINS

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Procurador-Geral de Justiça  
JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR 

Subprocurador-Geral de Justiça  

FRANCISCO RODRIGUES DE SOUZA FILHO 
Chefe de Gabinete da PGJ  

UILITON DA SILVA BORGES 
Diretor-Geral

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
JOÃO RODRIGUES FILHO 

Corregedor-Geral

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHAES
Corregedora-Geral Substituta

OCTAHYDES BALLAN JÚNIOR
Promotor-Corregedor

PEDRO EVANDRO DE VICENTE RUFATO
Promotor-Corregedor

FRANCINE ELAINE L. M. B. BEZERRA
Chefe de Gabinete

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA  
Presidente do Colégio de Procuradores

ELAINE MARCIANO PIRES
Procuradora de Justiça

Secretária do Colégio de Procuradores

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES
Procuradora de Justiça    

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador de Justiça

ALCIR RAINERI FILHO
Procurador de Justiça

VERA NILVA ÁLVARES ROCHA LIRA   
Procuradora de Justiça

JOÃO RODRIGUES FILHO
Procurador de Justiça

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Procurador de Justiça

RICARDO VICENTE DA SILVA  
Procurador de Justiça

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA  
Procurador de Justiça

JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR
Procurador de Justiça

JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Procuradora de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Presidente do Conselho

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Membro - Secretário do Conselho

JOÃO RODRIGUES FILHO 
Membro - Corregedor-Geral do MPE

 ALCIR RAINERI FILHO
Membro

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA
Membro

202 NORTE, AV. LO 4, CONJ. 1, Lotes 5 e 6
Plano Diretor Norte - CEP 77.006-218 / Palmas-TO

Telefone: (63) 3216-7600

PORTARIA Nº 832/2016

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
art. 17, da Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008, e em 
conformidade ao disposto pelo art. 37 da Lei nº 1.818, de 23 de agosto 
de 2007 c/c o Ato nº 095/2010, de 07 de dezembro de 2010,

R E S O L V E :

DESIGNAR o servidor RENATO ALVES DO COUTO, 
matrícula nº 107910, para, em substituição, exercer o cargo em 
comissão de Presidente da Comissão Permanente de Licitação, no 
período de 03/11/2016 a 02/12/2016, durante as férias do servidor 
Ricardo Azevedo Rocha, titular do cargo.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 24 de outubro de 2016. 

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 833/2016

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE: 

Art. 1º DESIGNAR a Promotora de Justiça WERUSKA 
REZENDE FUSO PRUDENTE para atuar nas audiências de 
precatórias da 4ª Promotoria de Justiça da Capital, no dia 26 de 
outubro de 2016.  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 24 de outubro de 2016.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 836/2016

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça Substituto 
GUSTAVO SCHULT JÚNIOR para responder, cumulativamente, pela 
Promotoria de Justiça de Figueirópolis/TO, no período de 24 a 31 de 
outubro de 2016.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 24 de outubro de 2016.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 838/2016

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições legais e considerando as 
anuências dos Promotores de Justiça de Araguaína, fi rmadas no 
Ofício n° 203/2016, de 11 de outubro de 2016;

RESOLVE:

Art. 1° ESTABELECER lotação ao servidor VILLY 
GUIMARÃES COSTA BORGES, Auxiliar Técnico, matrícula n° 
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TOCANTINS, em Palmas, 26 de outubro de 2016. 

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

ASSUNTO: Compensação de plantão
INTERESSADO: EDSON AZAMBUJA

DESPACHO Nº 484/2016 – Considerando as informações 
consignadas nos assentamentos funcionais e sistema de arquivos 
da Diretoria de Expediente, DEFIRO, nos termos do art. 17, inciso 
V, alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro 
de 2008 e Ato nº 068/2014, o pedido formulado pelo Promotor de 
Justiça EDSON AZAMBUJA, para conceder-lhe 02 (dois) dias de 
folga, a serem usufruídos nos dias 24 e 25 de outubro de 2016, em 
compensação aos dias 03, 04, 05/10/2015 e 16/04/2016, os quais, 
permaneceu de plantão nos termos do Ato n° 68/2014.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 25 de outubro de 2016.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

PROCESSO Nº: 2016.0701.00229
ASSUNTO: Baixa Patrimonial de bens Inservíveis – Bens de 
Informática
INTERESSADA: Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins

DESPACHO Nº 485/2016 - Na forma do artigo 17, inciso 
IX e XII, alínea “i”, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 
2008, c/c art. 41 do Ato PGJ n° 02/2014; e

Considerando a designação da Comissão Especial de 
Baixa Patrimonial através da Portaria nº 047/2016 (fl s. 02/03) e a 
Solicitação de Baixa de Bem Patrimonial – SBBP nº 051/2016 (fl s. 
42/55);

Considerando as justifi cativas presentes às fl s. 05, 18, 
25, 27, 30, 32, 34, 36 e no MEMO nº 003.16/CEBP/PGJ (fl s. 56/57), 
emitido pela Comissão Especial para Baixa Patrimonial; 

Considerando o Parecer Administrativo nº 224/2016 (fl s. 
58/62), da Assessoria Jurídica da Diretoria-Geral, de 13 de outubro 
de 2016;

AUTORIZO a baixa patrimonial e contábil dos 210 
(duzentos e dez) itens relacionados na “Solicitação de Baixa de Bem 
Patrimonial nº 051/2016”, considerados inservíveis pela Comissão de 
Baixa e o encaminhamento dos mesmos à instituição/organização/
entidade capaz de reciclá-los e dar a correta destinação.

Encaminhem-se os autos à Diretoria-Geral para as 
providências, nos termos do Ato PGJ n.° 002/2014.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 25 de outubro de 2016.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

PROCESSO Nº: 2016.0701.00369
ASSUNTO: Homologação de Procedimento Licitatório para formação 
de Ata de Registro de Preços objetivando a aquisição de materiais de 
consumo.
INTERESSADA: Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins.

DESPACHO Nº 486/2016 – Na forma do artigo 17, inciso 

132516, na 2ª Promotoria de Justiça de Araguaína – TO, a partir de 
20 de outubro de 2016. 

Art. 2° REVOGAM-SE as disposições contrárias.

PUBLIQUE–SE. CUMPRA–SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 25 de outubro de 2016.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

PORTARIA N° 839/2016

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais estabelecidas na 
Lei Complementar nº 51 de 02 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça OCTAHYDES 
BALLAN JÚNIOR para, em conjunto com o Promotor de Justiça EDSON 
AZAMBUJA, atuarem nos Autos nº 0018758-05.2016.827.2729, que 
tramita na 9ª Promotoria de Justiça da Capital – 3ª Vara da Fazenda, 
acompanhando o feito até seus ulteriores termos.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 25 de outubro de 2016.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 840/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça CALEB DE MELO 
FILHO para responder cumulativamente pela Promotoria de Justiça de 
Alvorada/TO, no período de 24 de outubro a 04 de novembro de 2016.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 26 de outubro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 841/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

Art. 1º CONVOCAR, por necessidade de serviço, o 
Procurador de Justiça JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU, para 
permanecer em pleno exercício de suas atividades, no período de 
26 de outubro a 03 de novembro de 2016, 09 (nove) dias, referentes 
ao recesso natalino de 2004/2005, o qual permaneceu em exercício, 
assegurando-lhe o direito de usufruto em época oportuna.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
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IX, alínea “c”, item 4, da Lei Complementar n° 51, de 02 de janeiro de 
2008, devidamente cumpridos os requisitos previstos no inciso VI do 
art. 38, da Lei nº 8.666/93, na Lei Federal nº 10.520/02, no Decreto 
Federal nº 7.892/2013, bem como nos Atos PGJ no 014/2013 e nº 
021/2016, e considerando as manifestações favoráveis proferidas 
no Parecer Administrativo nº 181/2016, às fl s. 258/260, oriundo da 
Assessoria Especial Jurídica, e no Parecer Técnico nº 101/2016, 
às fl s. 261/263, emitido pela Controladoria Interna, ambas desta 
Instituição, referentes ao procedimento licitatório  para a formação de 
Ata de Registro de Preços objetivando a aquisição de materiais de 
consumo, destinados ao atendimento das necessidades do Setor de 
Fisioterapia e Enfermagem desta Procuradoria-Geral de Justiça do 
Estado do Tocantins, que ocorreu na modalidade Pregão Presencial, 
do tipo Menor Preço por Item, sob a forma de Sistema de Registro 
de Preços, conforme Pregão Presencial nº 038/2016, HOMOLOGO 
o resultado do dito certame, no qual foi adjudicada a proposta da 
seguinte empresa licitante vencedora: OTABOL DISTRIBUIDORA 
DE MATERIAL HOSPITALAR E ODONTOLÓGICO LTDA, em 
conformidade com a Ata de Abertura da Sessão Pública, acostada às 
fl s. 192/199, do Pregão Presencial em referência, apresentada pela 
Comissão Permanente de Licitação e Proposta de Preços acostada 
às fl s. 162/169. Determino a lavratura da respectiva Ata de Registro de 
Preços. Sigam-se os ulteriores termos. 

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas-TO, 25 de outubro de 2016.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

PROCESSO Nº: 2016.0701.00384
ASSUNTO: Homologação de Procedimento Licitatório objetivando a 
formação de Ata de Registro de Preços para aquisição e aplicação/
retirada de película autoadesiva.
INTERESSADA: Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins.

DESPACHO Nº 487/2016 – Na forma do artigo 17, inciso 
IX, alínea “c”, item 4, da Lei Complementar n° 51, de 02 de janeiro de 
2008, devidamente cumpridos os requisitos previstos no inciso VI do 
art. 38, da Lei nº 8.666/93, na Lei Federal nº 10.520/02, no Decreto 
Federal nº 7.892/2013, bem como nos Atos PGJ no 014/2013 e nº 
021/2016, e considerando as manifestações favoráveis proferidas 
no Parecer Administrativo nº 180/2016, às fl s. 187/189, oriundo da 
Assessoria Especial Jurídica, e no Parecer Técnico nº 102/2016, às fl s. 
190/191, emitido pela Controladoria Interna, ambas desta Instituição, 
referentes ao procedimento licitatório objetivando a formação de Ata 
de Registro de Preços para aquisição e aplicação/retirada de película 
autoadesiva nas janelas e portas de vidro da fachada do prédio sede 
da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, que ocorreu 
na modalidade Pregão Presencial, do tipo Menor Preço por Item, sob a 
forma de Sistema de Registro de Preços, conforme Pregão Presencial 
nº 037/2016, HOMOLOGO o resultado do dito certame, no qual foi 
adjudicada a proposta da seguinte empresa licitante vencedora: BIG 
SOM ACESSORIOS LTDA, em conformidade com a Ata de Abertura 
da Sessão Pública, acostada às fl s. 180/181, do Pregão Presencial 
em referência, apresentada pela Comissão Permanente de Licitação e 
Proposta de Preços acostada às fl s. 184/185. Determino a lavratura da 
respectiva Ata de Registro de Preços. Sigam-se os ulteriores termos. 

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas-TO, 26 de outubro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

ASSUNTO: Compensação de plantão
INTERESSADO: REINALDO KOCH FILHO

DESPACHO Nº 488/2016 – Considerando as informações 
consignadas nos assentamentos funcionais e sistema de arquivos 
da Diretoria de Expediente, DEFIRO, nos termos do art. 17, inciso V, 
alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 
2008 e Ato nº 068/2014, o pedido formulado pelo Promotor de Justiça 
REINALDO KOCH FILHO, para conceder-lhe 01 (um) dia de folga, a 

ser usufruído no dia 28 de outubro de 2016, em compensação aos 
dias 30 e 31/07/2016, os quais permaneceu de plantão nos termos do 
Ato n° 68/2014.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 26 de outubro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer interessado, durante 
a sua tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente 
à Promotora de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração do(s) 
fato(s) investigado(s).
PORTARIA Nº.: 153/2016/6ªPJ
INVESTIGANTE: Airton Amilcar Machado Momo, Promotor de Justiça.
FUNDAMENTOS: Artigo 129, inciso III, da Constituição Federal; 
artigo 25, inciso IV, e artigo 26, inciso I, da Lei Federal no. 8.625/93; 
artigos 6º e 8º, § 1º, da Lei n. 7.347/85; artigo 62 da Lei Complementar 
Estadual no. 51/08.
ORIGEM: Conversão da Notícia de Fato 12/2014.
FATO(S) EM APURAÇÃO: com base no ofício 063/213-5ªPJ/ARN, 
o qual encaminhou relatório de auditoria realizado pela Secretaria 
Estadual de Saúde informando possível lesão ao erário  municipal em 
face do descumprimento reiterado da carga horária pelas equipes do 
PSF em Araguaína no ano de 2011;
INVESTIGADO(S):    Servidores do Pronto Socorro de Araguaína.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Araguaína - TO, 22 de outubro 
de 2016.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer interessado, durante 
a sua tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente 
ao Promotor de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração do fato 
investigado
PORTARIA N.º  20/2016
INVESTIGANTE: Promotoria de Justiça de Arapoema-TO
FUNDAMENTOS: artigos 129, inciso III, da Constituição Federal; 26, 
inciso I, da Lei n.º 8.625/93; 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85 e 61, inciso I, 
da Lei Complementar Estadual n.º 051/08, nos termos da Resolução 
23/2007 e da Resolução 003/2008 - CNMP
ORIGEM: representação formulada pelo Conselho Federal de 
Educação Fisica
FATO EM APURAÇÃO: Possível irregularidade no fato de professores 
concursados e contratados ministrarem aulas de educação física 
sem formação específi ca no município de Arapoema – TO, dentro do 
ensino fundamental primário. 
INVESTIGADO: Município de Arapoema – TO
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Arapoema-TO, 08 de outubro de 
2016.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer interessado, durante 
a sua tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente 
ao Promotor de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração do fato 
investigado
PORTARIA N.º  44/2016

6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
ARAGUAÍNA

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
ARAPOEMA
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INVESTIGANTE: Promotoria de Justiça de Arapoema-TO
FUNDAMENTOS: artigos 129, inciso III, da Constituição Federal; 26, 
inciso I, da Lei n.º 8.625/93; 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85 e 61, inciso I, 
da Lei Complementar Estadual n.º 051/08, nos termos da Resolução 
23/2007 e da Resolução 003/2008 - CNMP
ORIGEM: representação formulada por Adalto Nogueira Neves
FATO EM APURAÇÃO: atos de improbidade administrativa, com 
possível enriquecimento ilícito, dano ao erário e ofensa aos princípios 
da administração pública, decorrentes de irregularidades tais 
como desvio de recursos do programa Bolsa Família, nepotismo e 
cumulação indevida de cargos, fraudes em licitação e uso da máquina 
pública em benefício econômico próprio, superfaturamento na locação 
de veículos e em obras no Município de Bandeirantes/TO, durante os 
anos de 2008 a 2012. 
INVESTIGADO: Coraci Lima Marques
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Arapoema-TO, 08 de outubro de 
2016.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer interessado, durante 
a sua tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente 
ao Promotor de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração do fato 
investigado
PORTARIA N.º 45/2016
INVESTIGANTE: Promotoria de Justiça de Arapoema-TO
FUNDAMENTOS: artigos 129, inciso III, da Constituição Federal; 26, 
inciso I, da Lei n.º 8.625/93; 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85 e 61, inciso I, 
da Lei Complementar Estadual n.º 051/08, nos termos da Resolução 
23/2007 e da Resolução 003/2008 - CNMP
ORIGEM: decisão proferida pelo TCE/TO
FATO EM APURAÇÃO: atos de improbidade administrativa, com 
possível dano ao erário e ofensa aos princípios da administração 
pública, decorrentes de irregularidades nas contas de ordenador de 
despesas do Município de Bandeirantes do Tocantins-TO, referente 
ao exercício de 2006
INVESTIGADO: Josafá Pereira de Sousa
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Arapoema-TO, 10 de outubro de 
2016.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer interessado, durante 
a sua tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente 
ao Promotor de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração do fato 
investigado
PORTARIA N.º 46/2016
INVESTIGANTE: Promotoria de Justiça de Arapoema-TO
FUNDAMENTOS: artigos 129, inciso III, e 100, § 5º, ambos da 
Constituição Federal; 26, inciso I, da Lei n.º 8.625/93; 8º, § 1º, da Lei 
n.º 7.347/85 e 61, inciso I, da Lei Complementar Estadual n.º 051/08, 
nos termos da Resolução 23/2007 e da Resolução 003/2008 - CNMP
ORIGEM: Ofício nº 319/2016 – SEPRE, da Coordenadoria de 
Precatórios do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins
FATO EM APURAÇÃO: atos de improbidade administrativa, com 
possível ofensa aos princípios da administração pública, decorrentes 
do não pagamento integral e tempestivo de precatórios, pelo Município 
de Arapoema-TO
INVESTIGADO: Assilon Soares Filho
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Arapoema-TO, 10 de outubro de 
2016.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer interessado, durante 
a sua tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente 
ao Promotor de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração do fato 
investigado
PORTARIA N.º 47/2016
INVESTIGANTE: Promotoria de Justiça de Arapoema-TO
FUNDAMENTOS: artigos 129, inciso III, da Constituição Federal; 26, 
inciso I, da Lei n.º 8.625/93; 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85 e 61, inciso I, 
da Lei Complementar Estadual n.º 051/08, nos termos da Resolução 

23/2007 e da Resolução 003/2008 - CNMP
ORIGEM: Representação formulada pelo advogado Thiago de Freitas 
Borges
FATO EM APURAÇÃO: atos de improbidade administrativa que 
importam enriquecimento ilícito, causaram prejuízo ao erário e ofensa 
aos princípios da administração pública, decorrentes em utilizar, em 
obra particular, veículos de propriedade do Município de Arapoema-TO
INVESTIGADO: Edilson Pereira da Silva, Divina “do Hotel Vilela”, 
Assilon Soares Filho e José Borges Neto 
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Arapoema-TO, 10 de outubro de 
2016.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer interessado, durante 
a sua tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente 
ao Promotor de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração do fato 
investigado
PORTARIA N.º 48/2016
INVESTIGANTE: Promotoria de Justiça de Arapoema-TO
FUNDAMENTOS: artigos 129, inciso III, da Constituição Federal; 26, 
inciso I, da Lei n.º 8.625/93; 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85 e 61, inciso I, 
da Lei Complementar Estadual n.º 051/08, nos termos da Resolução 
23/2007 e da Resolução 003/2008 - CNMP
ORIGEM: Representação formulada pelo advogado Thiago de Freitas 
Borges
FATO EM APURAÇÃO: atos de improbidade administrativa que 
importam enriquecimento ilícito, causaram prejuízo ao erário e ofensa 
aos princípios da administração pública, decorrentes de atuação 
simultânea em processos, praticado pelo Assessor Jurídico Municipal 
de Arapoema-TO Gustavo Borges de Abreu, benefi ciando diretamente 
sua genitora a senhora Maria Lúcia de Abreu Cardozo, Vice-Prefeita 
de Arapoema-TO, com homologação de acordo favorável à está, com 
a suposta participação de Natália Pereira de Medeiros – além de 
outras responsabilidades
INVESTIGADO: Gustavo Borges de Abreu, Maria Lúcia de Abreu 
Cardozo, e Natália Pereira de Medeiros
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Arapoema-TO, 10 de outubro de 
2016.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer interessado, durante 
a sua tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente 
ao Promotor de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração do fato 
investigado
PORTARIA N.º 49/2016
INVESTIGANTE: Promotoria de Justiça de Arapoema-TO
FUNDAMENTOS: artigos 129, inciso III, da Constituição Federal; 26, 
inciso I, da Lei n.º 8.625/93; 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85 e 61, inciso I, 
da Lei Complementar Estadual n.º 051/08, nos termos da Resolução 
23/2007 e da Resolução 003/2008 - CNMP
ORIGEM: decisão proferida pelo TCE/TO
FATO EM APURAÇÃO: atos de improbidade administrativa, com 
possível dano ao erário e ofensa aos princípios da administração 
pública, decorrentes de irregularidades nas contas de ordenador 
de despesas da Câmara Municipal de Pau D’Arco-TO, referente ao 
exercício de 2011
INVESTIGADO: José Neton da Luz Soares
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Arapoema-TO, 11 de outubro de 
2016.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer interessado, durante 
a sua tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente 
ao Promotor de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração do fato 
investigado
PORTARIA N.º 50/2016
INVESTIGANTE: Promotoria de Justiça de Arapoema-TO
FUNDAMENTOS: artigos 129, inciso III, da Constituição Federal; 26, 
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inciso I, da Lei n.º 8.625/93; 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85 e 61, inciso I, 
da Lei Complementar Estadual n.º 051/08, nos termos da Resolução 
23/2007 e da Resolução 003/2008 - CNMP
ORIGEM: decisão proferida pelo TCE/TO
FATO EM APURAÇÃO: atos de improbidade administrativa, com 
possível ofensa aos princípios da administração pública, decorrentes 
de irregularidades nas contas de ordenador de despesas do Município 
de Arapoema-TO, referente ao exercício de 2010
INVESTIGADO: Baltazar Rodrigues
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Arapoema-TO, 14 de outubro de 
2016.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer interessado, durante 
a sua tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente 
ao Promotor de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração do fato 
investigado
PORTARIA N.º 51/2016
INVESTIGANTE: Promotoria de Justiça de Arapoema-TO
FUNDAMENTOS: artigos 129, inciso III, da Constituição Federal; 26, 
inciso I, da Lei n.º 8.625/93; 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85 e 61, inciso I, 
da Lei Complementar Estadual n.º 051/08, nos termos da Resolução 
23/2007 e da Resolução 003/2008 - CNMP
ORIGEM: decisão proferida pelo TCE/TO
FATO EM APURAÇÃO: atos de improbidade administrativa, com 
possível dano ao erário e ofensa aos princípios da administração 
pública, decorrentes de irregularidades nas contas de ordenador de 
despesas do Município de Bandeirantes do Tocantins-TO, referente 
ao exercício de 2009
INVESTIGADO: Coraci Lima Marques
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Arapoema-TO, 14 de outubro de 
2016.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer interessado, durante 
a sua tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente 
ao Promotor de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração do fato 
investigado
PORTARIA N.º 52/2016
INVESTIGANTE: Promotoria de Justiça de Arapoema-TO
FUNDAMENTOS: artigos 129, inciso III, da Constituição Federal; 26, 
inciso I, da Lei n.º 8.625/93; 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85 e 61, inciso I, 
da Lei Complementar Estadual n.º 051/08, nos termos da Resolução 
23/2007 e da Resolução 003/2008 - CNMP
ORIGEM: decisão proferida pelo TCE/TO
FATO EM APURAÇÃO: atos de improbidade administrativa, com 
possível dano ao erário e ofensa aos princípios da administração 
pública, decorrentes de irregularidades nas contas de ordenador de 
despesas do Município de Arapoema-TO, referente ao exercício de 
2008
INVESTIGADO: Antônio Carlos de Carvalho
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Arapoema-TO, 14 de outubro de 
2016.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer interessado, durante 
a sua tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente 
ao Promotor de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração do fato 
investigado
PORTARIA N.º 53/2016
INVESTIGANTE: Promotoria de Justiça de Arapoema-TO
FUNDAMENTOS: artigos 129, inciso III, da Constituição Federal; 26, 
inciso I, da Lei n.º 8.625/93; 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85 e 61, inciso I, 
da Lei Complementar Estadual n.º 051/08, nos termos da Resolução 
23/2007 e da Resolução 003/2008 - CNMP

ORIGEM: decisão proferida pelo TCE/TO
FATO EM APURAÇÃO: atos de improbidade administrativa, com 
possível dano ao erário e ofensa aos princípios da administração 
pública, decorrentes de irregularidades nas contas de ordenador 
de despesas e contas consolidadas do Município de Arapoema-TO, 
referente ao exercício de 2009
INVESTIGADO: Baltazar Rodrigues
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Arapoema-TO, 17 de outubro de 
2016.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer interessado, durante 
a sua tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente 
ao Promotor de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração do fato 
investigado
PORTARIA N.º 54/2016
INVESTIGANTE: Promotoria de Justiça de Arapoema-TO
FUNDAMENTOS: artigos 129, inciso III, da Constituição Federal; 26, 
inciso I, da Lei n.º 8.625/93; 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85 e 61, inciso I, 
da Lei Complementar Estadual n.º 051/08, nos termos da Resolução 
23/2007 e da Resolução 003/2008 - CNMP
ORIGEM: decisão proferida pelo TCE/TO
FATO EM APURAÇÃO: atos de improbidade administrativa, com 
possível ofensa aos princípios da administração pública, decorrentes 
de irregularidades nas contas de ordenador de despesas  da Câmara 
Municipal de Bandeirantes do Tocantins-TO, referente ao exercício 
fi nanceiro de 2009
INVESTIGADO: Soraia Maria Rocha de Souza
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Arapoema-TO, 17 de outubro de 
2016.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer interessado, durante 
a sua tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente 
ao Promotor de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração do fato 
investigado
PORTARIA N.º 55/2016
INVESTIGANTE: Promotoria de Justiça de Arapoema-TO
FUNDAMENTOS: artigos 129, inciso III, da Constituição Federal; 26, 
inciso I, da Lei n.º 8.625/93; 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85 e 61, inciso I, 
da Lei Complementar Estadual n.º 051/08, nos termos da Resolução 
23/2007 e da Resolução 003/2008 - CNMP
ORIGEM: decisão proferida pelo TCE/TO
FATO EM APURAÇÃO: atos de improbidade administrativa, com 
possível ofensa aos princípios da administração pública, decorrentes 
de irregularidades nas contas de ordenador de despesas da Câmara 
Municipal de Arapoema-TO, referente ao exercício fi nanceiro de 2013
INVESTIGADO: José Valdo Pinheiro
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Arapoema-TO, 20 de outubro de 
2016.
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